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Resumo 

A violência em seu aspecto mais geral revela importantes questões, principalmente 

relacionadas à saúde física, mental, social e consequências jurídicas. A violência na infância é 

uma questão de saúde pública, acarreta prejuízos e afeta o desenvolvimento cognitivo, 

emocional e comportamental. Os estudos apontam danos no desenvolvimento das crianças, 

resultando em mudanças bioquímicas, funcionais e estruturais do cérebro, decorrentes da 

violência sofrida. O objetivo do artigo foi verificar a produção científica sobre impacto da 

violência no desenvolvimento das crianças no âmbito da neuropsicologia forense. Para tanto, 

analisou-se a produção do conhecimento sobre o tema e o impacto dos maus tratos no 

desenvolvimento neuropsicológico das crianças. Este estudo é uma revisão integrativa da 

literatura, apoiado por bases de dados internacionais. Os resultados demonstram a importância 

de uma avaliação neuropsicológica forense, para detectar os impactos da violência, bem como 

elaborar estratégias de prevenção e atuação, no âmbito da saúde mental, forense e/ou 

demandas jurídicas e assim, elaborar medidas mais eficazes para essa população e subsidiar 
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políticas públicas de redução de riscos aplicados à infância e a adolescência. Os estudos ainda 

são reduzidos, o que demonstra um vasto campo a ser investigado.  

Palavras-Chaves:  Neuropsicologia; Forense; Criança; Violência. 

 

Abstract 

Violence in its most general aspect reveals important issues, mainly related to physical, 

mental, social and legal consequences. Childhood violence is a public health issue, as damage 

is described, affecting mainly cognitive, emotional and behavioral development. Studies show 

damage to children's development, resulting in biochemical, functional and structural changes 

in the brain, resulting from the violence suffered. The objective of the article was to verify the 

scientific production on the impact of violence on children's development in the field of 

forensic neuropsychology. Therefore, the production of knowledge on the topic and the 

impact of maltreatment on children's neuropsychological development was analyzed. This is 

an integrative literature review, supported by international databases. The results demonstrate 

the importance of a forensic neuropsychological assessment, to detect the impacts of violence, 

as well as to develop prevention and action strategies, in the scope of mental health, forensics 

and/or legal demands and thus, devise more effective measures for this population and 

subsidize public risk reduction policies applied to children and adolescents. Studies are still 

small, which shows a wide field to be investigated. 

Keywords: Neuropsychology, Forensic, Child, Violence. 

 

Resumen 

La violencia generalmente muestra importantes cuestiones relacionadas con la salud física, 

mental, social y sus consecuencias jurídicas. La violencia en la infancia es una cuestión de 

salud pública debido a los perjuicios que afectan principalmente el desarrollo cognitivo, 

emocional y comportamental. Los estudios señalan daños en el desarrollo de los niños que 

resultan en cambios bioquímicos, funcionales y estructurales del cerebro, como consecuencia 

de la violencia sufrida. El objetivo del artículo fue verificar la producción científica sobre el 

impacto de la violencia en el desarrollo infantil en el campo de la neuropsicología forense. 

Para ello, se analizó la producción de conocimiento sobre el tema y el impacto del abuso en el 

desarrollo neuropsicológico de los niños. Esta es una revisión integradora de literatura, 

apoyada en bases internacionales. Los resultados demuestran la importancia de una 

evaluación neuropsicológica forense, tanto para detectar los impactos de la violencia como 

para elaborar estrategias de prevención y actuación en el ámbito de la salud mental, forense 



Research, Society and Development, v. 9, n. 10, e4579108750, 2020 

(CC BY 4.0) | ISSN 2525-3409 | DOI: http://dx.doi.org/10.33448/rsd-v9i10.8750 

3 

y/o demandas jurídicas. De esta manera será posible elaborar medidas más eficaces para estos 

individuos, y subsidiar políticas públicas de reducción de riesgos aplicados a la infancia y 

adolescencia. La cantidad de estudios realizados todavía es muy reducida, esto muestra que 

existe un amplio campo a ser investigado. 

Palabras clave: Neuropsicologia, Forense, Niños, Violencia. 

 

1. Introdução 

 

A Neuropsicologia vem crescendo e ganhando visibilidade e importância, 

constituindo-se como um importante campo de estudo para a compreensão das patologias 

mentais e disfunções cerebrais.  Dessa forma, a Neuropsicologia passou a estudar 

principalmente a extensão, impacto e consequências cognitivas e comportamentais que lesões 

ou disfunções cerebrais, podem trazer para os indivíduos, avaliando o impacto que eles 

ocasionam na vida emocional e social. Dessa forma, a avaliação neuropsicológica deve 

descrever, as capacidades cognitivas e comportamentais de um indivíduo (Bessa, 2016). Os 

neuropsicólogos são treinados para coletar informações de forma padronizada e avaliar o 

funcionamento do cérebro medindo o desempenho cognitivo, estados emocionais e mudança 

comportamental (Begali, 2020). 

A Neuropsicologia Forense é uma subespecialidade da Neuropsicologia Clínica que 

aplica diretamente princípios e práticas neuropsicológicas a assuntos que dizem respeito a 

questões legais (Hom, 2003). O desenvolvimento da psiquiatria e da psicologia contribuiu de 

forma intensa para que a Justiça utilize conhecimentos especializados no que diz respeito aos 

processos que regem a vida humana, em especial a saúde psíquica (Gierowski, 2006).  

 

1.1. Avaliação Neuropsicológica Forense 

 

Diversos fatores estão relacionados à aproximação da Neuropsicologia e a Justiça, 

destacam-se: a investigação das relações entre o cérebro e a conduta por meio de métodos 

quantitativos; as estratégias interpretativas para inferir a presença, localização e o tipo de 

neuropatologia; a decisão sobre diversos assuntos legais, entre eles a determinação da 

incapacidade; a descrição cognitivo-comportamental das características das doenças 

neurológicas; a determinação do prognóstico; as implicações do funcionamento psicossocial e 

a decisão sobre as intervenções mais adequadas (Fernández Guinea, 2001). 
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Há diferenças entre a Neuropsicologia Forense e a prática clínica. No cenário clínico, 

o objetivo da avaliação é determinar a existência ou não de alterações nas funções cognitivas, 

considerando um plano de reabilitação. A Neuropsicologia Forense deve responder a uma 

questão jurídica, avaliando se a capacidade de compreensão e autodeterminação daquela 

pessoa em situação forense, é afetada pela disfunção ou não, e se tal interfere na capacidade 

de realizar tarefas específicas (Monti et al., 2015). Na avaliação neuropsicológica forense, o 

solicitante é um terceiro e a comunicação dos resultados ocorrem entre o perito e o solicitante 

(Serafim et al., 2015). 

Os neuropsicólogos devem possuir um conhecimento profundo do método científico, 

pois exige que as ideias ou hipóteses sejam sistematicamente estudadas, com os resultados 

divulgados, para que os achados possam ser replicados e validados, levando ao refinamento 

da teoria de trabalho ou ao seu descarte se os resultados não o apoiarem. Portanto, os 

neuropsicólogos clínicos são treinados no estudo das relações entre o cérebro e o 

comportamento (Hom, 2003) 

 A avaliação neuropsicológica colabora para a compreensão da conduta humana, seja 

ela delituosa ou não, no escopo da participação das instâncias biológica, psíquica, social e 

cultural, como moduladores da expressão do comportamento (Serafim, et al., 2015). A 

aplicação de métodos e técnicas de pesquisa psicológica e neuropsicológica é utilizada para 

apoiar o processo de investigação, sempre que houver hipóteses relacionadas à saúde 

psicológica dos examinados (Bush & Lees-Haley, 2006). O neuropsicólogo não toma a 

decisão, ele é solicitado em processos judiciais para produzir provas especializadas. O  seu 

valor para o tribunal está em seu conhecimento científico e técnico  que ajudará o julgador a 

compreender as evidências probatórias e a determinar um fato em questão (Hom, 2003).  

Um dos objetivos da perícia psicológica é auxiliar na tomada de decisão de 

profissionais da área do direito em determinada questão legal. Dessa forma, a perícia 

psicológica é um trabalho minucioso de investigação dos processos mentais, por meio da 

aferição de condições psicológicas com fins judiciais (Serafim et al, 2017). A avaliação 

neuropsicológica é um procedimento de investigação. Por meio de entrevistas, observações, 

provas de rastreio e testes psicométricos identificam o rendimento cognitivo funcional, bem 

como a integridade ou comprometimento de uma determinada função cognitiva (Ramos & 

Hamdan, 2016). Em casos de decisão sobre capacidade de planejamento, gerenciamento de 

comportamentos e autonomia, a avaliação neuropsicológica torna-se um subsídio para as 

decisões judiciais (Dias, Lopes, & Carvalho, 2020). 
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A avaliação neuropsicológica infantil possui diferenças qualitativas e quantitativas em 

relação à avaliação do adulto, portanto, torna-se necessário conhecer o desenvolvimento 

infantil e a variabilidade esperada em cada área a ser avaliada, para que avaliação seja 

adequada (Dias, Lopes, & Carvalho, 2020). Para a realização de uma avaliação 

neuropsicológica infantil é necessário analisar quais os objetivos específicos, a presença ou 

ausência de transtornos do desenvolvimento e/ou cognitivos e dificuldades na obtenção de 

habilidades. Portanto, é necessário verificar a história de vida da criança, em aspectos 

relacionados a um possível comprometimento cerebral, idade do início, tipos de tratamentos 

realizados e as consequências no processamento neuropsicológico (Argimon & Lopes, 2017) 

As avaliações são necessárias para o planejamento do tratamento, habilitação ou reabilitação 

das funções identificadas como comprometidas, possibilitando uma melhor adaptação (Dias 

& Seabra, 2012). 

  A principal responsabilidade do neuropsicólogo forense é fornecer informações 

validadas cientificamente, relevantes para a demanda forense e avaliar as possíveis relações 

de causalidade com os fatos examinados (Serafim et al., 2015). O crescente envolvimento de 

neuropsicólogos em litígios, especialmente envolvendo crianças e adolescentes, revelou 

lacunas em nosso conhecimento sobre como realizar avaliações forenses que refletem os 

avanços nos testes neuropsicológicos e atendam aos requisitos dos operadores nos processos 

de danos pessoais (Dennis, 1991). 

Em perícias psicológicas de vítimas de situação de violência é fundamental a 

realização de uma entrevista sobre os fatos relacionados à situação de abuso sofrido para obter 

dados sobre o desenvolvimento neuropsicomotor. Após a entrevista inicial, alguns 

instrumentos, como testes projetivos e escalas especializadas são utilizados, com o objetivo de 

avaliar funções cognitivas, emocionais e comportamentais (Serafim et al., 2017). 

 

1.2  Consequências neuropsicológicas da violência nas crianças 

 

A violência na infância tem impactos ao longo da vida, em diversos aspectos como a 

educação, saúde e bem-estar. A exposição à violência pode levar ao fracasso educacional 

relacionados a problemas cognitivos, emocionais e sociais. A cada ano, até 1 bilhão de 

crianças sofrem alguma forma de violência ou negligência física, sexual ou psicológica 

(World Health Organization, 2019). No Brasil, a violência é considerada um grave problema, 

afetando as crianças e adolescentes, que devido ao seu estágio peculiar de desenvolvimento, 

são apontados como as vítimas mais vulneráveis e as consequências da sua exposição são, 
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muitas vezes, irreversíveis, resultando em danos físicos e psicológicos, além de prejuízo ao 

crescimento, desenvolvimento e maturação (Macedo et al., 2019). Identificar o número real de 

crianças maltratadas é um desafio devido à grande variabilidade nos dados de prevalência nos 

estudos. Os casos de violência infanto-juvenil ocorrem independentemente de raça, classe, 

religião ou cultura, embora existam fatores de maior risco de violência, como aspectos 

socioeconômicos e demográficos relacionados à família (Soares et al, 2016).  

Em consonância com a Convenção sobre os Direitos da Criança em 1989, houve a 

promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, considerado um marco legal no 

Brasil, sancionado pela Lei no 8.069/90 (Brasil, 2003), instituiu-se um novo paradigma de 

proteção integral, reconhecendo crianças e adolescentes como sujeitos de direitos, em 

condição peculiar de desenvolvimento e com prioridade absoluta. Reafirmando a 

responsabilidade da família, sociedade e do Estado de garantir as condições para o pleno 

desenvolvimento dessa população, além de protegê-la de toda forma de discriminação, 

exploração e violência (Brasil, 1990). 

Muitas crianças são expostas a abusos e agressões, entre elas o abuso físico que seria 

qualquer ferida não acidental ou um ato de omissão dos responsáveis pela criança, que resulta 

em alguma lesão ou risco substancial de morte, ou prejuízo à saúde (Martins-Júnior, et al., 

2019). Há, também o abuso emocional, as agressões verbais e desvalorativas ou qualquer 

comportamento humilhante ou ameaçador dirigido à criança (Abranches & Assis, 2011). A 

violência sexual é definida como todo ato ou manipulação sexual com intenção de estimular 

sexualmente a criança ou o adolescente, com o objetivo de utilizá-lo para obter satisfação 

sexual, em que os autores da violência estão em estágio de desenvolvimento psicossexual 

mais adiantado que a criança ou adolescente (Brasil, 2010) 

Percebida como a omissão dos responsáveis quanto aos cuidados básicos na atenção e 

segurança, a negligência/abandono, reforça o sentimento de desamparo nas crianças e /ou 

adolescentes (Moreschi, 2018). A negligência demanda esforços multiprofissionais para sua 

identificação (Acosta, et al., 2016). Envolve aspectos culturais, sociais e econômicos de cada 

família ou grupo social, sendo dessa forma mais comum e de difícil definição (Nunes & 

Salles, 2016). A negligência prejudica o bem-estar, a integridade física e psicológica, a 

liberdade e o desenvolvimento humano (Malta, Mascarenhas, Neves, & Silva, 2015) 

testemunhar alguma forma de violência familiar também caracteriza abuso (Zolotor, 

Theodore, Coyne-Beasley, & Runyan, 2007). 

As crianças expostas a várias formas de adversidades no início da vida, enfrentam 

experiências de criação atípicas, na fase do desenvolvimento em que o cérebro é altamente 
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sensível às informações de cuidados. Os maus-tratos na infância, envolvendo abuso físico, 

emocional, sexual, negligência física e emocional, que representam a ausência do acesso 

esperado ao cuidado dos responsáveis (Bick & Nelson, 2016). Quanto menor a idade, maior 

vulnerabilidade e risco de violência, pois o desempenho das atividades básicas de 

sobrevivência depende inteiramente do cuidador, requerendo habilidades inerentes ao cuidar o 

que pode se tornar um fator estressante para quem demanda o cuidado (Nunes & Sales, 2016). 

Essas crianças, violadas em seus direitos, demonstram um risco aumentado de dificuldades, 

afetando principalmente o desenvolvimento cognitivo, emocional e comportamental (Bick & 

Nelson, 2016). 

Maus-tratos na infância têm sido associados a um maior risco de uma ampla gama de 

problemas de saúde de longo prazo (Afifi et al., 2016). Maus-tratos na infância são um fator 

de risco para depressão, ansiedade e outros transtornos psiquiátricos na fase adulta (Kessler et 

al., 2010). Aqueles com história de abusos na infância, apresentaram mais tentativas de 

suicídio (Choi, DiNitto, Marti, & Segal, 2017) uso de substâncias (LeTendre, & Reed, 2017), 

esquizofrenia e sintomas psicóticos (Arseneault et al., 2011; Varese et al., 2012) do que 

aqueles que não sofreram maus tratos. O estudo de Wilson, Hansen e Li (2011) comparou 

crianças maltratadas e detectou déficits em testes de memória, funções executivas, atenção e 

concentração. As crianças expostas à negligência podem ser mais vulneráveis a atrasos gerais 

no desenvolvimento cognitivo e linguagem (McLaughlin et al., 2014), bem como atividade 

cerebral menos eficiente durante tarefas que requerem controle inibitório, sugerindo que a 

negligência está associada à baixa capacidade de autorregulação e inibição de respostas 

(Mueller et al., 2010). 

Crianças que sofreram negligência, podem apresentar diminuição do metabolismo 

cerebral, com conexões mais pobres entre áreas do cérebro que são essenciais para a 

integração de informações complexas. Dessa forma, as mudanças na estrutura e na atividade 

do cérebro causada por maus-tratos infantis pode resultar em alterações no comportamento 

das crianças, funcionamento social e emocional (U.S. Department of Health & Human 

Services, 2015). Os maus tratos, influenciam o desenvolvimento cerebral, pode causar 

prejuízos às funções executivas do cérebro como a memória de trabalho, autocontrole e 

flexibilidade cognitiva (ou seja, a capacidade de percepção das situações de diferentes 

perspectivas) (Kavanaugh, Dupont-Frechette, Jerskey, & Holler, 2016). O estresse crônico, 

causado por abusos na infância, influencia a arquitetura do cérebro, impactando no sistema de 

alerta que é acionado com mais frequência e quando ativo por longos períodos desenvolve 
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uma variedade de problemas físicos e problemas de saúde mental, incluindo doença 

cardiovascular, depressão e ansiedade (Children’s Bureau, 2019). 

Os maus-tratos podem causar nas crianças sentimentos de isolamento, medo e 

desconfiança, com consequências psicológicas a longo prazo como dificuldades educacionais, 

baixa autoestima, depressão e dificuldade nas relações interpessoais (Children Bureau, 2019).  

Crianças que sofreram abuso ou negligência podem desenvolver transtorno do estresse pós-

traumático (TEPT), caracterizado por sintomas como revivência persistente dos eventos 

traumáticos relacionados aos abusos. Resulta em sentimentos de medo, raiva, culpa ou 

vergonha, hipervigilância, irritabilidade ou outras mudanças de humor (Sege, & Amaya-

Jackson, 2017) 

A exposição das crianças em ambientes abusivos pode resultar em alterações 

anatômicas e fisiológicas em sua estrutura cerebral (Delima, & Vimpani, 2011). As áreas do 

cérebro envolvidas nas mudanças neurobiológicas das crianças que testemunham violência 

doméstica incluem o mesencéfalo, o sistema límbico, o córtex, o corpo caloso e o cerebelo 

(Tarullo & Gunnar, 2006; Tomoda, Ann, Anderson, & Teicher, 2012). O mesencéfalo, “ponto 

de retransmissão” para mensagens visuais e auditivas, permanece subdesenvolvido nessas 

crianças. Dessa forma, elas não conseguem focar a atenção nas tarefas (Rinne-Albers, Wee, 

Lamers-Winkelman, & Vermeiren, 2013). O sistema límbico (amígdala, hipocampo, 

hipotálamo) abriga os centros primitivos de emoção, sobrevivência, medo, raiva e prazer, 

importantes para informações de memória, bem como para medir a magnitude de uma 

resposta.  O hipocampo, o córtex pré frontal e amígdala fazem parte de uma rede conectada. O 

trauma infantil está associado à regulação positiva do eixo HPA (amígdala, hipocampo, 

hipotálamo) ou seja, aumento abrupto e declínio mais lento do cortisol após exposição ao 

estresse.  Exposição repetida aos maus tratos, eleva o cortisol que pode resultar em efeitos 

neurotóxicos, particularmente no início do desenvolvimento (Lupien et al., 2016). 

O estresse crônico, vivenciado por crianças vítimas de violência, reduz a 

conectividade no eixo HPA (Cerqueira et al., 2007). Sob condições neurobiológicas adversas, 

como aquelas relacionadas aos traumas, as funções do hipocampo, córtex pré frontal e 

amígdala podem ser afetadas. Dessa forma, podem resultar em associações inadequadas entre 

as informações perceptivas, contextuais e atribucionais sobre os eventos traumáticos 

(Acherson, Gresack & Risbrough, 2012). Indivíduos deprimidos com histórico de negligência 

diferiram marcadamente no córtex pré frontal, sistema límbico, tálamo e a conectividade 

cerebral, quando comparado com aqueles que não sofreram maus tratos. Isso levanta a 
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questão crucial do associações entre maus-tratos, neurobiologia e psicopatologia (Teicher, 

Samson, Anderson & Ohashi, 2016). 

Essas alterações, podem influenciar na anatomia do córtex pré-frontal e na massa 

cinzenta, que tende a ser menos volumosos. O córtex pré frontal, desempenha funções 

relacionadas ao comportamento do adulto, incluindo atenção, inibição, memória, controle 

motor, motivação, emoção, expressão da personalidade e moderação do comportamento social 

aprendido (Tsavoussis, Stawicki, Stoicea, & Papadimos, 2014).  Crianças que sofreram 

violência ou abuso, têm maior probabilidade de desenvolver uma puberdade precoce e sinais 

de envelhecimento acelerado em nível celular, incluindo os telômeros encurtados, as capas 

protetoras nas extremidades dos filamentos de DNA, que se desgastam com o envelhecimento 

(Colich, Williams, Rosen, & McLaughlin, 2020) 

Há correlação entre maus-tratos infantis e comportamentos infracionais na 

adolescência (Herrenkohl, Jung, Lee, & Kim, 2017). Crianças que experimentam abusos 

físicos e psicológicos são mais propensas a desenvolver comportamentos antissociais (U.S. 

Department of Justice, Office of Justice Programs, National Institute of Justice, 2017). Outros 

estudos apontam uma correlação entre maus-tratos infantis e delinquência na juventude e 

atividades criminosas (Herrenkohl, Jung, Lee, & Kim, 2017). Estudos de neuroimagem em 

jovens maltratados sugerem desregulação em circuitos executivos atencionais e inibitórios, 

hiperativação dos circuitos emocionais afetivos envolvendo o hipocampo e a amígdala 

(Carrion, et al., 2008; De Bellis & Hooper, 2012). Os problemas envolvem dificuldades com 

o estresse, sensibilidade à recompensa e regulação emocional e comportamental, com o 

aumento das taxas de distúrbios psiquiátricos, problemas interpessoais e envolvimento em 

atividades antissociais de alto risco (Fox, Levitt & Nelson, 2010).  

Promover a segurança e apoiar a família da criança otimizam o desenvolvimento neuro 

anatômico e biológico normal. Professores, assistentes sociais, cuidadores e os próprios pais, 

precisam de conhecimentos e habilidades para atender às necessidades de crianças expostas à 

violência e encaminhá-las aos serviços apropriados (World Health Organization, 2001). A 

prevenção primária pode reduzir a incidência de abuso infantil, fornecendo atendimento 

abrangente sobre o trauma. Os profissionais que atendem essas crianças devem reconhecer a 

história do abuso e como essa vivência pode ter um impacto sobre os sintomas das crianças e 

seus comportamentos (Bartlett & Steber, 2016). Há evidências promissoras de recuperação 

neuropsicológica das crianças que sofreram violência, com a ajuda de intervenções 

apropriadas (Bick & Nelson, 2016). 
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Os prejuízos da violência contra crianças comprometem diversas áreas do 

desenvolvimento infantil, uma avaliação neuropsicológica consegue detectar os impactos e 

permite elaborar uma estratégia de intervenção mais eficaz. Essa temática tem implicações 

que desenvolve e dá visibilidade à psicologia forense e ao controle social de situações que 

representam risco ou violação dos direitos fundamentais dessa população em fase de 

desenvolvimento. O objetivo da presente revisão integrativa foi verificar a produção científica 

sobre avaliação neuropsicológica forense em crianças vítimas de violência e o impacto dos 

maus tratos no desenvolvimento neuropsicológico.  

 

2. Metodologia 

 

O objetivo deste estudo concentrou-se em uma revisão integrativa da literatura, sem 

delimitação de tempo devido ao número reduzido de artigos encontrados, a busca centrou-se 

na produção do conhecimento sobre neuropsicologia forense em crianças vítimas de 

violência. A revisão integrativa da literatura seguiu o modelo de Hopia, Latvala e Liimatainen 

(2016), composto por 4 etapas: 

1) identificação do problema de estudo e revisão de literatura: Quais são os impactos 

neuropsicológicos da violência infantil e suas repercussões no âmbito forense?  

2) Definição dos critérios de inclusão: estudos teóricos e empíricos publicados sem 

delimitação de tempo, disponibilizados nas bases de dados 

Scopus, Web of Science, Pubmed e Psycnet. Os descritores utilizados foram: forensic 

neuropsychology, child and violence, foram selecionados os textos considerando título, 

resumo e palavras-chave, conforme o DeCS (Descritores em Ciências da Saúde). Foram 

selecionados no total de 410 documentos, assim distribuídos: Scopus (354) Science Direct 

(56), Pubmed (0) e Psycnet (0). 

3)   Critérios   de exclusão para   análise   dos   textos   selecionados: Os  textos 

selecionados  foram  analisados  com  base  em  três  filtros  sequenciais:  a)  o primeiro passo 

foi a retirada dos textos duplicados entre as bases (1),  b) na sequência foi realizada a leitura 

de  409  abstracts,  e destes excluídos 395 textos que contemplavam  outros  aspectos  não 

relacionados  à avaliação neuropsicológica forense de crianças vítimas de violência; c)  por 

fim, a leitura completa dos textos restantes foi realizada (14) e eleitos os textos relacionados 

ao objetivo deste estudo (6) (Tabela 1). Além destes textos centrais para este estudo, outros 

documentos sobre neuropsicologia infantil e neuropsicologia forense, foram incluídos, bem 

como aqueles relacionados à violência contra crianças.  
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4)  Análise dos resultados e limitações da revisão: Foi realizada a leitura na íntegra dos 

artigos eleitos e organizados eixos de discussão dos principais resultados. Conforme as 

exigências deste estudo, buscou-se analisar dados e demais informações teóricas de estudos 

similares, sobre neuropsicologia forense, com o objetivo de ampliar a discussão. 

 

Tabela 1 - Textos lidos na íntegra. 

Texto/Referências Tema Central Incluso 

Mawson, (2012). Os transtornos de aprendizagem são frequentemente 

associados à hiperatividade e agressão persistentes. 

  

Marques et al., (2020) O abuso sexual está associado a problemas psicológicos 

significativos na infância 

        X 

Van der Gronde, et al., 

(2014) 

Campos genéticos ou neurobiológicos relacionados ao 

comportamento antissocial e / ou violento.  

  

Brooks et al., (2016) Medidas de validade usadas em avaliações pediátricas por 

neuropsicólogos. 

  

Lewis, et al., (2004) Sistema de justiça e critérios de mitigação e 

culpabilidade   

  

Johnson et al., (2015) Jovens com comportamento antissocial de início na 

infância apresentam taxas mais altas de doenças 

psiquiátricas, disfunções neuropsicológicas e 

psicossociais do que jovens que apresentam 

comportamento antissocial pela primeira vez na 

adolescência 

  

Sosic-Vasic et al., 

(2017) 

Associações entre a Função Executiva e outros fatores em 

crianças pequenas, como processos de apoio e 

parentalidade. 

  

Ranjbar & Matt, (2019) Experiências adversas na infância e cuidados informados 

sobre o trauma na prática clínica de reabilitação 

  

       X 



Research, Society and Development, v. 9, n. 10, e4579108750, 2020 

(CC BY 4.0) | ISSN 2525-3409 | DOI: http://dx.doi.org/10.33448/rsd-v9i10.8750 

12 

Hambrick, Brawner, & 

Perry, (2019) 

O estresse na infância apresenta riscos para problemas de 

desenvolvimento e de saúde mental ao longo da vida. 

      X 

Joyal et al., (2020). 
Funções executivas e cognição social em adolescentes 

que foram vítimas de ofensas sexuais   

Afifi, et al., (2016). 
Abuso infantil associado ao desenvolvimento de uma 

condição física, como a obesidade, artrite, problemas nas 

costas, hipertensão, enxaqueca, bronquite crônica, câncer, 

derrame, doença intestinal e síndrome da fadiga crônica 

na idade adulta.  

       X 

Finkelhor, Shattuck, 

Turner & Hamby  

(2015) 

Escala de Experiências Adversas da Infância e previsão 

de resultados de saúde e adversidades infantis.   

  

Lee Oh, et al., (2018).  

 

 

Hanson, et al., (2015). 

As adversidades na infância afetam o desenvolvimento do 

cérebro e de vários sistemas do corpo e deve ser 

considerada no diagnóstico diferencial de atraso no 

desenvolvimento, asma, infecções, queixas somáticas e 

perturbações do sono. 

 
Volumes menores de amígdala e do hipocampo foram 

encontrados em crianças expostas a diferentes formas de 

estresse e abusos físicos. 

  

       X 

 
 
 

       X 

Nota: Os 6 textos incluídos no estudo foram marcados com um X na coluna à direita.  

Fonte: Elaborada pelos autores (2020). 

 

3. Resultados e Discussão  

 

Experiências adversas na infância, resultam em problemas de saúde ao longo da vida, 

sendo dessa forma, considerada uma questão de saúde pública. Observou-se que os maus 

tratos estavam relacionados ao desenvolvimento e prevalência de uma ampla gama de 

problemas de saúde (Ranjbar & Erb, 2019). Há evidências de que a exposição precoce a 

situações traumáticas, aumenta significativamente o risco de depressão maior, transtornos 

alimentares, transtornos de conduta, transtorno bipolar, esquizofrenia, transtorno de estresse 

pós-traumático, uso de álcool, drogas, suicídio e homicídio, bem como o desenvolvimento de 

deficiências cognitivas (Catani & Sossala, 2015).  Na América do Sucerca de 13% das 

crianças são abusadas sexualmente (Guedes, Bott, Garcia-Moreno & Colombini, 2016).  O 

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC7082511/#bib3
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Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2016) realizou uma pesquisa em que 4% 

das crianças responderam que sofreram relações sexuais contra sua vontade, sendo 32,6% dos 

agressores familiares, 11,9% pais/padrastos e 21,8% amigos. 

Um dos tipos de violência contra as crianças e adolescentes é o abuso físico, que causa 

intencionalmente uma lesão física na criança, inclui agressões como bater com o punho ou 

outro objeto, sacudir, queimar, morder, chutar, envenenar, entre outros (Slep & Heyman, 

2006). A violência também pode ser qualquer ação realizada ou omitida por um cuidador que 

coloque a criança em risco de danos físicos, mesmo que nenhuma lesão seja sofrida 

(Children's Bureau, 2009). A negligência é o tipo mais comum de maus-tratos e está presente 

em cerca de 80% dos casos comprovados de maus-tratos infantis (U. S. Department of Health 

and Human Services 2010). Uma terceira categoria de violência infantil é o abuso sexual, 

independe da cultura e da sociedade, afeta um número significativo de crianças e adolescentes 

em todo, na maioria das vezes com graves consequências para a saúde física e mental das 

vítimas (Shrivastava et al., 2017; Fergusson, Boden & Horwood, 2008). O abuso sexual 

compromete o desenvolvimento socioemocional da criança, resultando na dificuldade de 

regulação das emoções (Coyle, Karatzias, Summers, & Power, 2014). 

 Há uma associação entre situações de violência doméstica, uso de drogas pelos 

cuidadores, negligência e outras vivências de estresse na infância com problemas de saúde 

mental Hambrick, Brawner e Perry (2019), apresentando riscos para o seu desenvolvimento 

(Shrivastava et al., 2017). O estresse é a resposta biológica inata de um organismo, ativada em 

face de qualquer demanda ambiental, dessa forma, o estresse pode ser qualquer fator físico, 

mental ou emocional que desafie a capacidade e os recursos de uma pessoa (Ranjbar & Erb, 

2019).  Essas experiências podem ativar o estresse biológico sem serem interpretados como 

estressantes em um nível psicológico consciente (Ranjbar & Erb, 2019). O estresse recorrente 

e as experiências de maus tratos ocorrerem com frequência em todos os períodos de 

desenvolvimento das crianças vítimas de violência (Hambrick, Brawner & Perry, 2019).  

   Os resultados das funções cognitivas, na avaliação da memória das crianças vítimas 

de abusos sexuais, apontam prejuízos em relação ao controle, tanto no conteúdo verbal quanto 

no visual (Marques et al., 2020). Quanto aos aspectos verbais, aponta-se deficiências 

relacionadas à atenção, ansiedade e problemas de sono. A privação do sono e a ansiedade 

afetam negativamente a capacidade de realizar tarefas cognitivas (Ratcliff & Van Dongen, 

2018).  

Há repercussões adversas do abuso infantil ao longo da vida, como transtornos 

mentais em adultos com histórico de maus-tratos infantis (Afifi et al., 2008). Todos os tipos 

https://www-sciencedirect.ez46.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S0190740914002011#bb0410
https://www.sciencedirect.com/topics/medicine-and-dentistry/physiological-stress
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC7082511/#bib24
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC7082511/#bib24
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de abuso infantil foram associados ao desenvolvimento de uma condição física como a chance 

de desenvolver obesidade, artrite, problemas nas costas, hipertensão, enxaqueca, bronquite, 

câncer, derrame, doença intestinal e síndrome da fadiga crônica na idade adulta (Afifi, et al., 

2016). As adversidades na infância afetam o desenvolvimento do cérebro e de vários sistemas 

do corpo, devem ser consideradas no diagnóstico diferencial de atraso no desenvolvimento, 

asma, infecções recorrentes, queixas somáticas e perturbações do sono (Lee Oh, et al., 2018).  

Maus-tratos crônicos também podem ser uma ameaça ao desenvolvimento cognitivo e 

emocional, pois crianças maltratadas em vários estágios de desenvolvimento tendem a ter 

inteligência inferior (Jaffee & Maikovich-Fong, 2011). Em um estudo de coorte, os 

pesquisadores descobriram que a negligência na infância e todas as formas de abuso estavam 

associadas a uma pior saúde mental da criança, e uma história de abuso parece ser mais 

consistente com dificuldades cognitivas, incluindo memória, fluência verbal e velocidade de 

informação processamento (Geoffroy et al., 2016). O estresse precoce pode comprometer o 

desenvolvimento, com maiores quantidades de adversidades associadas a problemas 

comportamentais. Regiões do cérebro envolvidas com o funcionamento socioemocional, 

amígdala e hipocampo foram analisadas. Concluiu-se que a amígdala e o hipocampo 

apresentaram volumes menores em crianças expostas a diferentes formas de estresse 

apresentando diversos problemas comportamentais (Hanson et al., 2015) 

Maus-tratos contra crianças evidencia um problema de saúde pública,  risco elevado 

de comprometimento em todos os âmbitos do desenvolvimento infantil, incluindo a 

delinquência juvenil (Stewart, Livingston, & Dennison, 2008), consequências neurobiológicas 

como um baixo desenvolvimento cognitivo (Jaffee & Maikovich-Fong, 2011) e problemas de 

saúde mental (Southerland, Casanueva, & Ringeisen, 2009). Dadas as múltiplas sequelas 

negativas de maus-tratos infantis, faz-se emergente e necessidade de estratégias eficazes de 

intervenção para a prevenção de maus-tratos e da reincidência de casos de violência infantil. 

(Thornberry, Henry, Ireland, & Smith, 2010). O impacto emocional constitui uma grave 

repercussão no funcionamento psicológico das vítimas, visto que a maioria dos incidentes, por 

exemplo, de abuso sexual ocorrem por membros da família, desencadeando nas crianças 

sentimentos de desamparo, medo e abandono (Marques et al., 2020). Essa problemática, além 

do contexto da saúde, resulta em ações judiciais (Barrera, Calderon & Bell, 2013). 

O impacto decorrente de situações de violência, como o abuso sexual, tem sido 

amplamente discutido na literatura, visto que existe uma relação significativa entre as 

consequências das experiências traumáticas na infância e as alterações no desenvolvimento de 

disfunções cognitivas, emocionais e comportamentais, que podem perdurar até a idade adulta. 

https://www-sciencedirect.ez46.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S0190740914002011#bb0385
https://www-sciencedirect.ez46.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S0190740914002011#bb0190
https://www-sciencedirect.ez46.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S0190740914002011#bb0365
https://www-sciencedirect.ez46.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S0190740914002011#bb0405


Research, Society and Development, v. 9, n. 10, e4579108750, 2020 

(CC BY 4.0) | ISSN 2525-3409 | DOI: http://dx.doi.org/10.33448/rsd-v9i10.8750 

15 

Assim, a realização de uma avaliação psicológica forense requer o entendimento da finalidade 

e da aplicação dos instrumentos psicológicos de rastreio e avaliação, como também 

conhecimentos sobre o funcionamento psicológico normal e patológico dos sujeitos e uma 

noção do Direito (Marques et al., 2020). Reconhecer e compreender as causas que contribuem 

para a violência contra crianças e adolescentes, permite elaborar estratégias de prevenção e 

intervenção. Bilhões de dólares são gastos por ano para amenizar as consequências da 

violência, resultando dessa forma em impactos financeiros. (Corso & Fertig, 2010). 

 

4. Considerações Finais 

 

A Neuropsicologia Forense aplica princípios e práticas neuropsicológicas a questões 

relacionadas às decisões legais. Os neuropsicólogos forenses fornecem aos operadores do 

Direito, informações especializadas sobre as relações cérebro-comportamento. Dessa forma, a 

avaliação neuropsicológica utiliza entrevistas, observações, provas de rastreio e testes 

psicométricos para investigar e compreender sequelas cognitivas e comportamentais nos 

diferentes transtornos mentais e disfunções cerebrais, avaliando o impacto na vida emocional 

e social dos sujeitos. Os estudos apontam que os maus-tratos na infância têm consequências 

negativas no desenvolvimento a curto e longo prazos. As crianças vítimas de violência 

apresentaram mais problemas de externalização (atos infracionais e comportamento 

agressivo) e internalização (ansiedade, depressão e sintomas de estresse pós-traumático), 

escores de QI mais baixos, baixa habilidade nas relações interpessoais, enfrentamento e 

regulação emocional. O impacto decorrente de situações de violência, podem perdurar até a 

idade adulta. Portanto, a possibilidade da realização da avaliação neuropsicológica forense 

com crianças vítimas de violência permitirá percepções das questões clínicas, sociais e 

cognitivas, e encaminhamentos mais efetivos, auxiliando as áreas forense e de saúde mental 

na elaboração de trabalhos de prevenção e intervenção. 
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